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PROJETO DE LEI Nº 250/2014
OFÍCIO Nº 1.064/2014 - GAB., DE 24 DE OUTUBRO DE 2014
SÚMULA:  Concede recomposição de valores, a título de reposição de perdas, às funções gratificadas incorporadas e às gratificações de função de confiança institucional, estas tratadas pela Lei Municipal nº 9.337/2004, com alterações dadas pelo art. 41 da Lei Municipal nº 9.414/2004, e pela Lei Municipal nº 11.531/2012, e altera a redação do § 1º do artigo 1º, da Lei nº 7.349/1998, que instituiu o Auxílio-Alimentação e dá outras providências.
Londrina, 24 de outubro de 2014.

                                                                             Alexandre Lopes Kireeff

                                                                             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 250/2014
SÚMULA: Concede recomposição de valores, a título de reposição de perdas, às funções gratificadas incorporadas e às gratificações de função de confiança institucional, estas tratadas pela Lei Municipal nº 9.337/2004, com alterações dadas pelo art. 41 da Lei Municipal nº 9.414/2004, e pela Lei Municipal nº 11.531/2012, e altera a redação do § 1º do artigo 1º, da Lei8 nº 7.349/1998, que instituiu o Auxílio-Alimentação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder a recomposição das funções gratificadas incorporadas e das gratificações de função de confiança institucional, de que tratam a Lei Municipal nº 9.337/2004, com alterações dadas pelo art. 41 da Lei Municipal nº 9.414/2004, e pela Lei Municipal nº 11.531/2012, a título de reposição das perdas salariais referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, nas datas e percentuais abaixo estabelecidos.
I. As funções gratificadas incorporadas o percentual de 28,0498% (vinte e oito vírgula zero quatrocentos e noventa e oito por cento), no mês de fevereiro de 2015;
II.  As gratificações de função de confiança institucional, de que trata o caput deste artigo, no percentual de 18,3051% (dezoito vírgula três mil e cinquenta e um por cento), no mês de fevereiro de 2015;

Parágrafo único. O anexo IV da Lei Municipal nº. 9.337/2004 e o Anexo III da Lei nº 11.531/2012, serão alteradas por Decreto do Executivo, conforme previsão contida nos parágrafos únicos do art. 54 e do art. 37, respectivamente.

Art. 2º Com a recomposição de valores, de que trata o artigo 1º desta lei, ficam repostas integralmente as perdas salariais de 37,17% (trinta e sete vírgula dezessete por cento), referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, de que tratam a Lei Municipal nº. 9.337/2004, com alterações dadas pelo art. 41 da Lei Municipal nº 9.414/2004, e Lei  nº 11.531/2012. 
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste no percentual de 20% (vinte por cento) sobre as faixas salariais e sobre o valor do auxílio alimentação instituído de que trata o § 1º, do art. 1º da Lei Municipal nº 7.349/1998, e alterações posteriores. 

Parágrafo único. Em face do disposto no caput deste artigo, fica alterado o quadro de faixas salariais e de valores do auxílio-alimentação do § 1º, do art. 1º da Lei Municipal nº 7.349/1998, que passa a vigorar na forma abaixo:
	Faixa Salarial
	Auxilio Alimentação

	até 1.686,85
	R$ 341,77

	de 1.686,85 até 3.373,70
	R$ 325,48

	de 3.373,71 até 5.486,42
	R$ 244,14

	acima de 5.486,42
	R$ 146,47


Art. 4º Esta lei não se aplica aos proventos de aposentadorias e pensões dos servidores aposentados do Município de Londrina, cujas perdas salariais, também referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, foram zeradas através da Lei nº 11.411, de 30 de novembro de 2011.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
J U S T I F I C A T I V A

A atual Administração, no intuito de manter o poder aquisitivo dos servidores municipais, tem mantido um canal aberto de negociação com o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Londrina-SINDSERV, tendo como prioridade a reposição integral das perdas salariais, referente ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009.

Neste sentido, no ano de 2013 apresentamos o projeto que previa a reposição integral das perdas salariais, de 16,4096%, (dezesseis vírgula quatro mil e noventa e seis por cento), para os cargos de Agente de Gestão Pública, Técnico de Saúde Pública e Técnico de Saúde Pública, projeto este que teve acolhida desta Casa e resultou na Lei nº 11.981/13,  zerando as perdas salariais das categorias acima indicadas.
Para ano de 2014 o SINDSERV-LD apresentou a pauta de reivindicações, que em seu item 2, trata da reposição das perdas salariais. No decorrer ocorreram vários encontros de negociação, que resultaram na aprovação da proposta que ora encaminhamos para análise e necessária aprovação, deste colegiado.

O presente projeto prevê avanços nos seguintes itens:

Reajuste do Auxílio Alimentação, instituído pela Lei Municipal nº 7.349, de 06 de abril de 1998, bem como das faixas salariais estatalecidas pelo § 1º, do art. 1º, no percentual correspondente a 20% (vinte por cento), no mês de janeiro de 2015, que passará vigorar nos seguintes valores.

	Valor Atual
	Novo Valor

	Faixa Salarial
	Auxilio Alimentação
	Faixa Salarial
	Auxilio Alimentação

	 0 a 1.405,71
	284,81
	0 a 1.686,85
	341,77

	1.405,72 a 2.811,42
	271,24
	1.686,85 a 3.373,70
	325,48

	2.811,43 a 4.572,02
	203,45
	3.373,71 a 5.486,42
	244,14

	Acima de 4.572,02
	122,06
	Acima de 5.486,42
	146,47


Reposição das perdas salariais incidente sobre as funções gratificadas incorporadas o percentual de 28,0498% (vinte e oito vírgula zero quatrocentos e noventa e oito por cento), e nas gratificações de função de confiança institucional, que tratam a Lei Municipal nº 9.337/2004, com alterações dadas pelo art. 41 da Lei Municipal nº 9.414/2004, e pela Lei Municipal nº 11.531/2012, o percentual de 18,3051% (dezoito vírgula três mil e cinquenta e um por cento), no mês de fevereiro de 2015.

Salientamos, ainda, que a presente proposta está em conformidade com o disposto no inciso X, do art. 37 da Constituição Federal de 1988, que dispõe:

"X — a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices." 

Ressaltamos, também, que a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 17, § § l e 6°, estabelece:

"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 6° O disposto no § 1° não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição."

Segue em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.


Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.
                    Londrina, 24 de outubro de 2014.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 1.064/2014-GAB.

Londrina, 24 de outubro de 2014.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves
Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei — Concede reposição de perdas salariais.
Senhor Presidente,
Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis o presente Projeto de Lei, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para conceder recomposição de valores, a título de reposição de perdas, às funções gratificadas incorporadas e às gratificações de função de confiança institucional, estas tratadas pela Lei Municipal nº 9.337/2004, com alterações dadas pelo art. 41 da Lei Municipal nº 9.414/2004, e pela Lei Municipal nº 11.531/2012, e altera a redação do § 1º do artigo 1º, da Lei nº 7.349/1998. 
Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

  Prefeito do Município
